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RESUMO

- O angulo pelo qual o ac6rdéo do TST viu a incompeténcia da Justica do Trabalho, quando afirmou que
importa em aumento salarial a inclusédo da gratificacdo semestral no 13° salério, € completamente distorcida
do art. 142 da Constituicdo Federal. porque se trata de litigio entre empregado e empregador, mesmo em
Ocio, porque as questdes derivam da relagédo juridica do trabalho. As demais questfes suscitadas, de
referéncia a nulidade do ac6rddo embargado e ndo apreciacao de outras, o ponto esté precluso, eis que
inocorreu prequestionamento por embargos declaratérios. - No mérito, o recurso foi encaminhado por
alegada divergéncia jurisprudencial que, se verdade nao existe mais em frente a Simula 78 do Tribunal
Superior do Trabalho que se aplica inteiramente a hipotese, eis que se trata de 13° salario como direito
especifico, ndo vinculado a interpretacdo da norma contratual - Ndo conheco pela preliminar nem pelo
mérito. Proc. TST-E-RR-2.795/77. Julgado em 19-3-1979 Arquivo do Ementario Forense, TST/841 (*) "A
gratificacdo periédica contratual integra o salario, pelo seu duodécimo, para todos os efeitos legais, inclusive
o célculo da natalina da Lei n° 4.090/62." ("EMENTARIO FORENSE"). EMENTARIO FORENSE. Setembro,
1979. ANO XXXI. N° 379

EMENTA

Aos eletricitarios que ficam de sobreaviso, podendo se afastar de suas residéncias mediante
licenca-superior, aplica-se, por semelhanca, o preceituado no art. 244 da CLT. (Ementa do EMENTARIO
FORENSE) V. o t. FERROVIARIO, st. SOBREAVISO EMENTARIO FORENSE. Setembro, 1979. ANO XXXI.
N° 370 EMENTA: - Aplicagdo da Simula 78 (*) do Tribunal Superior do Trabalho. - N&o existe questédo
constitucional na inclusdo de gratificagdo semestral no 13° salario, por incompeténcia da Justica do Trabalho,
porque a matéria é tipica do art. 142 da Constituicdo Federal.



